REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Municipio de Estrela Velha

PROJETO DE LEI N° 1.139, DE 23 DE MARCO DE 2015.

Cria o Comité de Investimentos dos recursos
‘do Regime Préprio de Previdéncia Social -
RPPS do Municipio de Estrela Velha.

Art. 1°. Fica criado, na estrutura de gestdo do Regime Préprio de Previdéncia Social -
RPPS do Municipio de Estrela Velha, o Comité de Investimentos dos Recursos Previdenciarios,
orgao consultivo que norteara os investimentos dos seus recursos financeiros, consideradas as
condicdes de seguranca, rentabilidade, solvéncia, liquidez e transparéncia.

Art. 2°. O Comité é instrumento necessario para garantir a consisténcia da gestio dos
recursos do Fundo de Previdéncia Social do Municipio — FPSM e visa @ manutencgdo do equilibrio
econdmico-financeiro de seus ativos e passivos.

Art. 3°. O Comité de Investimentos sera constituido por 03 (trés) membros vinculados e
contribuintes do RPPS, de livre escolha do Prefeito Municipal.

§ 1°. Os membros do Comité de Investimentos serdo nomeados por Portaria do Prefei-
to Municipal e desempenhardo mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondugao.

§ 2°. Os trés integrantes do Comité de Investimentos deverédo possuir a certificagdo mi-
nima concedida por entidade auténoma de reconhecida capacidade técnica e difusdo no mercado
brasileiro de capitais.

§ 3°. Por voto da maioria, na primeira reunido dos membros do Comité de Investimen-
tos, apods a designacado do Prefeito Municipal, sera escolhido o Presidente, a quem cabera o regis-
tro formal de suas atividades em livro préprio e a comunicagdo com o Conselho Municipal de Previ-
déncia, bem como as demais iniciativas correlatas a sua atuacéo.

Art. 4°. O Comité de Investimentos é érgéo participante do processo decisério quanto a
formulagéo e execugdo da politica de investimentos, com as seguintes atribuigdes:

| — avaliar e elaborar a politica anual de investimentos, para aprovacéo pelo Conselho
Municipal de Previdéncia;

Il — avaliar as alteracdes da politica de investimentos propostas pelos seus membros
ou pelo Conselho Municipal de Previdéncia;

lll — avaliar as operacdes relativas aos investimentos e desinvestimentos, de oficio ou
quando provocado pelo responsavel pelos investimentos ou pelo Conselho Municipal de Previdén-
cia;

IV — fiscalizar as aplicagdes dos recursos, para verificacdo da adequacao a politica de
investimentos definida para o RPPS e da adequacéo as normas e regulamentos vigentes;

V — propor a adocdo de medidas administrativas para aperfeicoar a gestdo dos recur-
sos previdenciarios.

Art. 5°. Compete ao Presidente do Comité de Investimentos:
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| — convocar reunides do Comité, estabelecendo a pauta dos assuntos relacionados a
cada reunido;

Il — conduzir as reunides do Comité;
lIl — elaborar e manter arquivo atualizado das atas das reunides do Comité;

IV — efetuar a comunicacdo das decisdes do Comité aos demais 6rgéos, departamen-
tos, setores ou pessoas;

V — informar mensalmente ao Departamento de Pessoal as presencas e auséncias dos
membros do Comité nas reunides ordinarias ou extraordinarias, para fins de apurag¢ao do valor da
gratificacdo que sera paga, na forma prevista no art. 10 desta Lei.

Art. 6°. Competem os demais membros do Comité de Investimentos:
| — comparecer as reunides habitualmente;
Il — votar sobre os assuntos submetidos a apreciacéo do Comité;

lll — sugerir ao Presidente do Comité a inclusdo de assuntos na pauta de reunides, po-
dendo, inclusive, apresenta-los extraordinariamente sem constar na pauta, se a urgéncia assim o
exigir.

Art. 7°. As reunides e decisdes ordinarias do Comité de Investimentos ocorrerdo men-
salmente, sendo possivel a convocagéo de reunido extraordinaria por ato do Presidente, por deci-
sdo deste ou a pedido de um de seus membros ou do Conselho Municipal de Previdéncia, ambas
com designacgao de data com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 1°. As deliberacdes e decisdes do Comité de Investimentos serdo tomadas por maio-
ria simples dos seus membros e registradas em atas, devendo ser embasadas em pareceres, ana-
lises técnicas, econdmicas, financeiras e conjunturais, estando sempre em consonéncia com a Po-
litica de Investimentos do RPPS.

§ 2°. Nas reunides ordinarias os seguintes assuntos deverao, obrigatoriamente, compor
a pauta:

| — analise do cenario macroecondmico, bem como as expectativas de mercado;

Il — avaliacdo dos investimentos que compde o patriménio dos diversos segmentos de
aplicacao;

lll — proposi¢cdes de investimentos e desinvestimentos, considerando avaliagbes técni-
cas com relagéo aos ativos objetos da proposta, que justifiquem o movimento proposto.

Art. 8°. Os membros do Comité de Investimentos n&o serdo responsaveis, judicial ou
administrativamente, por prejuizos causados ao Fundo de Previdéncia Social do Municipio em de-
corréncia dos investimentos realizados, salvo se estes forem motivados por posicionamentos con-
trarios a Politica de Investimentos ou outras normas legais ou regulamentares aplicaveis aos recur-
sos previdenciarios, ou se tais prejuizos decorrerem de atos dolosos ou culposos.

Art. 9°. Fica criada gratificagéo para os trés membros do Comité de Investimentos de

que trata esta Lei, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais para o Presidente e R$ 400,00

(quatrocentos reais) mensais para os demais membros, que serdo pagas com recursos do RPPS,
observado o limite da taxa de administragao.
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Art. 10. As gratificagdes de que trata o art. 9° desta Lei serdo pagas aos membros do
Comité de Investimentos quando no efetivo exercicio das atribuigées a ele atinentes, de forma pro-
porcional ao numero de reunides mensais ordinarias ou extraordinarias das quais participarem e
durante os afastamentos que a Lei Municipal n° 986, de 10 de outubro de 2011 (Regime Juridico
dos Servidores), considera como de efetivo exercicio.

Art. 11. O valor das gratificacées de que trata esta Lei sera incluido no calculo da re-
muneracao de férias regulamentares e da gratificacdo natalina, na forma prevista no Regime Juri-
dico dos Servidores, bem como seré reajustado nas mesmas datas e nos mesmos indices da revi-
sao geral anual dos servidores municipais de todos os quadros de cargos do Poder Executivo.

Art. 12. Nenhuma das gratificacdes de que trata esta Lei sera cumulativa para servido-
res que venham a ser designados para integrar Comissado remunerada ou para o exercicio de
quaisquer atribui¢cdes que perceba gratificacdo de fungéo ou gratificacéo pessoal.

Art. 13. As despesas decorrentes da aplicagao desta Lei correrdo por conta das dota-
¢des orcamentarias proprias do RPPS.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagao.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRELA VELHA, 23 de margo de 2015.

REGES ANTONIO SCAPIN,
Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N° 1.139/2015:

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores:

A Portaria MPS n° 170, de 25 de abril de 2012, alterou a Portaria MPS n° 519, de 24 de
agosto de 2011, passando a exigir, com a introdugdo do art. 3°-A, com redagéo modificada pela
Portaria MPS n°® 440, de 09 de outubro de 2013, a existéncia de Comité de Investimentos dos re-
cursos previdenciarios em todos os Regimes Préprios de Previdéncia.

O regulamento eleva o Comité de Investimentos a 6rgéo participante das decisdes rela-
tivas a politica de investimentos, em nada revogando a exigéncia de responséavel pela politica de
investimentos com certificacdo por entidade auténoma de reconhecida capacidade técnica e difu-
sd0 no mercado brasileiro de capitais. Também nao alterou a necessidade de aprovacgéo da politica
anual e suas alteragdes pelo Conselho Municipal de Previdéncia ou Conselho equivalente.

A iniciativa certamente contribui para o maior controle sobre as decisées administrati-
vas relativas a aplicagdo dos recursos previdenciarios, podendo resultar em maior seguranga €
confiabilidade das medidas administrativas.
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Tendo em vista que o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para a viabilizac&o desta ini-
ciativa, contado da data de 26 de abril de 2012 (DOU da Portaria MPS n°® 170/2012), ja esta venci-
do, solicitamos a apreciacéo deste projeto em regime de urgéncia, que tem a finalidade de adequar
a estrutura do Regime Préprio de Previdéncia do Municipio as exigéncias da normatizagao federal.

Com isso, estamos viabilizando mais uma providéncia entre outras que ja estamos
adotando no ambito interno da Administragdo Municipal, para fins de regularizar todas as pendén-
cias do RPPS junto ao Ministério da Previdéncia Social para obtermos um novo Certificado de Re-
gularidade Previdenciaria que por ora esta com sua validade vencida.

Quanto a previsdo de gratificacdo para os servidores que irdo compor o Comité de In-
vestimentos, consideramos muito oportuna em razdo da responsabilidade na gestdo do volume de
recursos do nosso RPPS, atualmente em aproximadamente R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de
reais), além de que deverdo possuir certificagdo minima concedida por entidade auténoma de re-
conhecida capacidade técnica e difusdo no mercado brasileiro de capitais.

No que se refere aos valores propostos como gratificagdo mensal, estdo de acordo
com a relevancia das atribuicdes desenvolvidas por esses servidores, com a previsdo expressa de
que tais valores serdo pagos de forma proporcional ao nimero de presengas de cada membro nas
reunibes mensais, ou seja, as gratificagdes serdo pagas integralmente para os membros que parti-
ciparem de todas as reunides de trabalho ou entdo serédo divididas e pagas proporcionalmente ao
nimero de comparecimentos nas reunides.

Com isso, sera evitado que servidores que ndo participarem na integra de todas as re-
unides de trabalho do Comité ou Comissdo para as quais estéo designados receba no final do més
o mesmo valor daqueles que tiveram 100% de participagdo, sendo que este critério também sera
aplicado as demais Comissdes ou Comités cujos membros percebam gratificagdes.

Ante o exposto, solicitamos aprovagéo deste projeto de lei pelos Senhores Vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRELA VELHA, 23 de margo de 2015.

REGES ANTONIO SCAPIN,
Prefeito Municipal.
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